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“...mesmo quando maquiado, o hospital psiquiátrico permanece  

como ‘gaiola de ouro’,onde não há cidadania, liberdade e autonomia.” 

 (Basaglia, 2005) 

 

1 - Apresentação 

 

 A III Conferência Municipal de Saúde Mental de Macaé/RJ compreende uma conquista 

democrática da sociedade e institui-se como ato cidadão participativo e colaborativo na 

construção de políticas públicas para os próximos anos. Com a presença de muitas mãos e 

cabeças pensantes, visíveis e invisíveis, de conselheiros, usuários e familiares, profissionais de 

saúde, estudantes, gestores, servidores públicos e demais instituições e seguimentos, 

trabalhamos intensamente para a efetivação do evento presencial realizado no dia 27 de abril 

de 2022, quarta-feira, no auditório do Sindicato dos Petroleiros de Macaé, no horário das 8h às 

16h com transmissão simultânea no canal da Prefeitura no Youtube. 

 Na década de 1970, o Brasil entrou no cenário internacional nas discussões sobre saúde 

mental e vem fazendo duras críticas ao modelo hospitalocêntrico de assistência até os dias de 

hoje. As Conferências de Saúde Mental têm favorecido um cenário de debates, desde os anos 

80, exercendo um papel fundamental na definição de estratégias e caminhos a serem 

implementados em nível nacional.  

 Considerando a história da saúde mental no Brasil, os caminhos percorridos das leis 

criadas para promoção, prevenção e cuidado em saúde mental, as múltiplas dimensões de 

trabalho em saúde mental ao alcance do sujeito, do território e dos profissionais envolvidos, 

considerando ainda a complexidade do sofrimento psíquico e a prática profissional e ética do 

cuidado, apresentamos com satisfação e sentimento de  dever cumprido o relatório da III CMSM 

para todo seguimento da sociedade macaense e às autoridades gestoras.  

 A Lei 10216/01 da Reforma Psiquiatra estabeleceu  um marco no lugar social do sujeito 

em sofrimento psíquico,  na criação de dispositivos de cuidado, na organização político-técnico-

ético da assistência. Seguindo nesta direção, portanto, a temática central “A política de saúde  
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mental como direito: pela defesa do cuidado em liberdade, rumo a avanços e garantia dos 

serviços da atenção psicossocial no sus” restabelece o norte necessário para darmos 

continuidade aos ciclos de debates e construção de novas propostas de agendas públicas de 

ações.  

 Este documento tem por objetivos a) descrever, em síntese, os acontecimentos ocorridos 

durante todo o evento; b) apontar as propostas levantadas na conferência e c) convidar cada um 

dos atores a tomar conhecimento do processo de construção, levando Macaé ao cenário Estadual 

e Nacional de participação e contribuição ativas.  

 

2 – Breve síntese dos eixos norteadores baseados no documento orientador do Conselho 

Nacional de Saúde Mental 

 

 Após duas décadas do marco da reforma psiquiática no Brasil, a discussão sobre saúde 

mental mantem em seu escopo movimentos sociais vinculados à Luta Antimanicomial e à 

implementação e desenvolvimento de novas Políticas de Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas 

(PNSMAD) no Sistema Único de Saúde (SUS).  

 Em respeito aos princípios e diretrizes conquistados ao longo do tempo que superaram 

o paradigma asilar, à construção de redes substitutivas fundamentadas na defesa do cuidado em 

liberdade e de apoio nos territórios, à construção de novos lugares sociais para as pessoas em 

sofrimento psíquico, à promoção e garantia de direitos humanos e, tão importante quanto, ao 

momento histórico-político atual do governo brasileiro de retrocessos e ataques aos direitos e 

conquistas em saúde mental, seguimos avançando com a III Conferência Municipal de Saúde 

Mental de Macaé. 

 Com base no documento emitido pelo Conselho Nacional de Saúde para a 5ª 

Conferência Nacional de Saúde Mental, eixos temáticos foram levados para a sociedade 

macaense que se dispos a discutir em pares e coletivamente, barreiras, desafios, avanços, 

inovações e exigências ainda não contempladas em consonância com a muldimensionalidade 

das necessidades das pessoas dos coletivos, dos territórios e de gestão. O tema central da V 

Conferência Nacional de Saúde Mental “A política de saúde mental como direito: pela defesa 

do cuidado em liberdade, rumo a avanços e garantia dos serviços da atenção psicossocial no 

SUS” e seu eixo principal “Fortalecer e garantir políticas públicas: o SUS, o cuidado de saúde  
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mental em liberdade e o respeito aos direitos humanos”foram definidos pela Resolução CNS  

nº 660, de 05 de agosto de 2021.  

 Expomos a seguir os elementos de contextualização para os debates, indicando os quatro 

eixos sugeridos pela nacional e os seus 20 subtemas subsidiando as múltiplas dimensões da 

saúde mental.  

 

Eixo principal:  fortalecer e garantir políticas públicas: o sus, o cuidado de saúde mental em 

liberdade e o respeito aos direitos humanos  

 

Eixo 1:  Cuidado em liberdade como garantia de Direito à cidadania  

Subeixos: 

 a)Desinstitucionalização: Residências terapêuticas, fechamento   de hospitais 

psiquiátricos e ampliação do Programa de Volta para Casa; 

 b) Redução de danos e atenção às pessoas que faz em uso prejudicial de álcool e outras 

drogas; 

 c) Saúde mental na infância, adolescência e juventude: atenção integral e o direito à 

convivência familiar e comunitária; 

 d) Saúde mental no sistema prisional na luta contra a criminalização dos/as sujeitos(as) 

e encarceramento das periferias; 

 e) Diversas formas de violência, opressão e cuidado em Saúde Mental; 

 f) Prevenção e posvenção do suicídio e integralidade no cuidado. 

 

Eixo 2: Gestão, financiamento, formação e participação social na garantia de serviços de saúde 

mental; 

Subeixos: 

 a) Formação acadêmica, profissional e desenvolvimento curricular, compatíveis à 

RAPS; 

 b) Controle social e participação social na formulação e na avaliação da Política de 

Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas; 

 c) Educação continuada e permanente para os/as trabalhadores/as de saúde mental; 

 d) Acesso à informação e uso de tecnologias de comunicação na democratização da  
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política de saúde mental; 

 

 e) Financiamento e responsabilidades nas três esferas de gestão (federal, 

estadual/distrital e municipal) na implementação da política de saúde mental; 

 f) Acompanhamento da gestão, planejamento e monitoramento das ações de saúde 

mental e 

 g) Terceirização, rotatividade, perda de direitos e condições de trabalho na rede de saúde 

mental.  

 

Eixo 3: Política de saúde mental e os princípios do SUS: Universalidade, Integralidade e 

Equidade 

Subeixos: 

 a) Intersetorialidade e integralidade do cuidado individual e coletivo da Política de 

Saúde Mental; 

 b) Equidade, diversidade e interseccionalidade na política de saúde mental; 

 c) Garantia do acesso universal em saúde mental, atenção primária e promoção da saúde, 

e práticas clínicas no território e 

 d) Reforma psiquiátrica, reforma sanitária e o SUS. 

 

Eixo 4: Impactos na saúde mental da população e os desafios para o cuidado psicossocial 

durante e pós-pandemia  

Subeixos: 

 a) Agravamento das crises econômica, política, social e sanitária e os impactos na saúde mental 

da população principalmente as vulnerabilizadas; 

 b) Inovações do cuidado psicossocial no período da pandemia e possibilidade de 

continuar seu uso, incluindo-se, entre outras, as ferramentas à distância e 

 c) Saúde do(a) trabalhador(a) de saúde e adoecimento decorrente da precarização das 

condições de trabalho durante e após a emergência sanitária. 
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3 – Divulgação, Programação e Descrição do evento 

 

 A III Conferência Municipal de Saúde Mental de Macaé foi amplamente divulgada por 

edital de chamamento e através das redes sociais, instagran oficial da prefeitura, facebook, 

tweeter, site oficial da prefeitura (Anexo 1).  

  

 Considerando as publicações no Diário Oficial de Macaé das Resolução n. 002/22 da 

aprovação do Regimento Interno da Conferênciada e comissão e a Resolução n.005/2002 acerca 

do Regulamento e programação da III Conferência Municipal de Saúde Mental do CMS (Anexo 

2), descrevemos a programação do evento.  

 

08h às 9h - Credenciamento dos Participantes. As Inscrição foi realizada via formulário 

eletrônico e no local.   

 

09h às 9h30 - Plenária de Abertura com a composição da mesa e breve discurso de boas vindas 

do Sr Secretário Municipal de Saúde Alexandre Azevedo da Cruz, representando o prefeito 

Welbert Resende; do Sr Secretário Adjunto de Atenção Básica à Saúde Luiz Carlos Braga 

Edmundo; do Coordenador de Saúde Mental de Macaé Valter Silva Figueiredo, do presidente 

do Conselho Municipal de Saúde Pedro Paulo Pires Carvalho, da Coordenadora Geral da 

ConferênciaCynthia Maria da Costa Losada, e coordenador Geral da Relatoria e anfitrião Benes 

Oliveira Neves Junior (Anexo 3). Em seguida, prestou-se homenagem ao secretário executivo 

do Conselho Municipal de Saúde Alex Sandro Marciano Silva, falecido no dia 24 de abril, tendo 

prestado serviço por mais de 25 anos.  

 

09h30 às 11h – Leitura do Regulamento da III Conferência pela coordenadora do evento 

Cynthia Losada e aprovação pelo plenário. Em seguida as palestras: 

 Palestrante 01: Professor e Coordenador do CAPs III Casa Azul em Mesquita e 

supervisor clínico da RAPS de Queimados - UESLEI SOLATERRAR DA SILVA CARNEIRO 

(Anexo 4)  

 Eixo 1- Cuidado em Liberdade como garantia de cidadania  
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 Palestrante 02: Professora e Enfermeira - CES- SOLANGE BELCHIOR (Anexo 4) 

 Eixo 2 – Gestão, financiamento, formação e participação social na garantia de serviços 

de saúde mental  

 Eixo 3 - Política de Saúde Mental e os princípios do SUS: Universalidade,   

Integralidade e  Eqüidade. 

 

 Palestrante 03:  RICARDO GARCIA DUARTE, Médico da UERJ, atuando na Área 

de Saúde do(a) Trabalhador(a) - CEREST Niterói e Assessor - Sindipetro-NF (Anexo 4) 

 Eixo 4 -  Impacto na saúde mental da população e os desafios para o cuidado 

psicossocial durante e pós-pandemia (Covid19) 

 

11h às 12h - Grupos de Trabalho (Diretrizes, eixos e subeixos). Foi entregue ao plenário um 

formulário (Anexo 5) com os eixos e subeixos temáticos de base para a discussão. Optou-se 

por discussão em quatro grupos e cada grupo ficou responsável por uma temática. Os 

conferencistas se organizaram por eixos de interesse.  

 

12h às 13h – Intervalo para almoço 

 

13h às 16h - Plenária Final - Consolidação das Diretrizes, leitura e aprovação do Relatório  

Preliminar, Eleição dos Delegados e Moções. Foi dada uma ficha de inscrição para os 

candidatos a delegado e suplentes.  

 

16h – Encerramento com agradecimentos e uma salva de palmas a todos os envolvidos na 

conferência.  

 

4 – Breve Resumo das Palestras  

 

 O palestrante Ueslei Solaterrar fez uma revisão dos aspectos mais impactantes da 

reforma psiquiátrica e conduziu as ideias de trabalho técnico e ético com o sujeito em 

sofrimento psíquico em territórios do CAPS, apresentando a proposta de gestão comunitária,  
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uma ferramenta de construção de diálogos entre usuários, familiares, profissionais de saúde e 

gestão.  

 Solange Belchior abordou dois eixos, elencando principais aspectos financeiros, 

políticos e princípios do SUS que impactam na manutenção e retirada de direitos em saúde 

mental. Sinalizou retrocessos e avanços nas políticas públicas e convocou o plenário a pensar 

sobre as propostas que levarão para a regional.  

 Por último, o médico Ricardo Garcia traz algumas reflexões sobre o impacto pós-

pandemia na vida do sujeito e o sofrimento psíquico existente e interligado com questões 

ambientais, financeiras, familires e outras. Aspectos da relação do cuidado contínuo em saúde 

mental e o tratamento medicamento foram evidenciados, trazendo luz a um cenário atual de 

difuldades de atenção à saúde mental.    

 

5 – Eleição dos delegados e suplentes e encaminhamento de moções 

 

 A condução da eleição dos delegados e suplentos foi realizada pela coordenadora do 

evento Cynthia Losada. A mesa para eleição dos delegados e suplentes para a Conferência 

Regional foi composta por duas conferencistas. O plenário se organizou para eleição por 

usuários e familiares, profissional de saúde/servidor, gestão e instituições.  

 Abaixo, segue relação dos delegados e suplentes eleitos na plenária antes da 

continuidade dos debates das propostas para a plenária geral. 

a) Segmento Gestor 

-  Delegado titular: Valter Silva Figueiredo (Coordenador de Saúde Mental da 

Secretaria Municipal de Saúde) 

- Suplente 1: Lívia Corrêa de Sá Rosa do Nascimento (Secretaria da Mulher) 

- Suplente 2: não escolhido 

 b) Segmento Trabalhador da Saúde 

 - Delegado titular: Julio Cesar da Silva Alves Pereira (CAPS AD Porto)  

- Suplente 1: Sueli Rodrigues de Souza Benonte (CAPS Infantil) 

- Suplente 2: Fabrício Sanches do Carmo (CAPS Betinho) 
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 c) Segmento Usuário/familiar 

   - Delegados titulares: Aline Vilhena Lisboa (usuária/familiar - Motivados pelo 

Autismo de Macaé – MOPAM); Carlos Henrique Martins (usuário do CAPs Betinho) e 

Jaqueline Oliveira dos Santos (usuária do CAPS Betinho) 

   - Suplente 1: Diego Lima Oliveira (usuário – Estudante de enfermagem da UFRJ, 

membro de Centro de Estudos Brasileiros em Saúde – CEBES) 

   - Suplente 2: Amanda Farias de Matos Silveira (usuária – Conselho Municipal dos 

Direitos da Mulher - COMDIM) 

     - Suplente 3: Gabriela Monteiro André (usuária - membro de Centro de Estudos 

Brasileiros em Saúde – CEBES) 

  

 Observação: Não houve encaminhamento de moções. 

 

 6 - Propostas apresentadas e aprovadas em plenário  

 

Eixo 1:  Cuidado em liberdade como garantia de Direito à cidadania  

 a)Desinstitucionalização: Residências terapêuticas, fechamento   de hospitais 

psiquiátricos e ampliação do Programa de Volta para Casa; 

 Propostas:  

 1- Propiciar apoio financeiro e psicológico para o usuário, familiar e fiscalização; 

 2 – Promover divulgação por meio da mídia (jornais) com materias informativos para 

maior orientação; 

 3 - Efetivar os leitos em hospital geral já credenciados e Implantar os leitos psiquiátricas 

em hospital geral, já cadastrados; Implantar os Leitos Psiquiátricos no HPM; 

 4 - Implementar o programa de acadêmico bolsista nos municípios, em especial Macaé; 

 5 - Implantar as residências inclusivas através da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Centros de Referências integral à saúde de PcD junto à secretária 

municipal de saúde com articulação de outras secretárias. 

 6-Criar a função de cuidador e coordenador das residências terapêuticas; 

 7-Implantar urgente o CAPS III, com supervisão clínica institucional. 

 8- Adequar os dois (2) SRT à portaria ministerial, assim como a ampliação do número  
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das SRT. 

 9- Estabelecer parceria com o MP, visando garantir aos usuários das Serviço de 

Residência Terapêutica (SRT) acesso à documentação para "Programa de Volta para Casa"; 

 10- Implantar as Unidades de Acolhimento Adulto e Infantil, composta por profissionais 

advindos de Concurso Público; 

 11- Converter a tipologia dos atuais CAPS Betinho, AD é infantojuvenil para CAPSs 

III 24 hrs em conformidade com a portaria 336/2002; 

 12 - Contratar o supervisor clínico e institucional à RAPS; 

 13- Contratar os cuidadores para os serviços de Residências Terapêuticas; 

 

 b) Redução de danos e atenção às pessoas que faz em uso prejudicial de álcool e 

outras drogas; 

  

 Propostas: 

 1 – Incluir terapias integrativas e complementares no cuidado; 

 2 – Impedir a utilização de comunidades terapêuticas na RAPS municipal e interromper  

os financiamentos existentes; 

 3 - Implantar o Caps Ad III, com mudança de tipologia e estrutura física; 

 4-Realizar concurso público para suprir as necessidades da rede de saúde mental; 

 5- Promover Formação continuada dos profissionais; 

 6- Regulamentar a Contratação de agentes de redução de danos;   

 

 c) Saúde mental na infância, adolescência e juventude: atenção integral e o direito 

à convivência familiar e comunitária; 

 Propostas: 

 1 – Implementar CAPSI 3  e ampliar a equipe;  

 2- Aumentar a capacidade de atendimentos ambulatoriais;  

 3 – Aumentar a articulação entre as secretarias (esporte/ lazer/ cultura/ educação); 

 4 - Realizar mapeamento e fortalecimento das instituições que promovem ações( 

culturais, artísticas, esportivas, entre outras) nos territórios voltadas para o público infanto 

juvenil visando promover a convivência comunitária,  potencializar a participação popular nas  
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políticas públicas e realizar debates nos territórios  de temáticas que promovam a saúde mental 

e minorem os fatores de adoecimento do público infanti-juvenil; 

 5 - Desenvolver ações que promovam a inserção de crianças adolescentes e jovens nos 

Espaços urbanos e turísticos visando a democratização do acesso à cultura, arte e esporte. 

 6 - Ampliar o quadro de profissionais dos dispositivos que atendem o público infanto-

juvenil para que desenvolvam ações nos territórios. 

 7 - Promover encontros regulares com a rede intersetorial infantojuvenil para pactuação 

de agenda coletiva de ações a serem implementadas nos territórios; 

 8 - Implantar o Fórum Municipal Permanente da Rede Infanto-juvenil; 

 9- Promover formação continuada em saúde integral de crianças e adolescentes; 

 10- Implementar uma unidade CAPSi na Região Serrana; 

 

 d) Saúde mental no sistema prisional na luta contra a criminalização dos/as 

sujeitos(as) e encarceramento das periferias; 

 Propostas: 

 1 – Desenvolver Projetos de capacitação profissional;  

 2 – Estimular a prática de esportes e artes; 

 3 - Realizar atividades extra sistema prisional, na educação, saúde, esporte e 

profissionalização 

  

 e) Diversas formas de violência, opressão e cuidado em Saúde Mental; 

 Propostas: 

 1 – Implantar assembléias e reuniões ampliadas frequêntes com judiciário; 

 2 - Integralizar o CEAM (CENTRO ESPECIALIZADO DE ATENDIMENTO À 

MULHER) com unidades de saúde no acompanhamento e identificação de mulheres, crianças 

e adolescentes vitimas de violência doméstica; 

 3 - Promover educação continuada na atenção básica e educação em saúde nas escolas, 

dando visibilidade ao tema de saúde mental. 

 4 - Promover um Fórum Permanente intersetorial sobre Estigma e Saúde Mental; 
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 f) Prevenção e posvenção do suicídio e integralidade no cuidado. 

 Propostas: 

 1 – Incluir o centro de convivência na RAPS municipal com previsão orçamentária e 

integra-los no fluxos de referências e contra-referências;  

 2 – Ampliar a rede com suporte em múltiplos setores (ESF, CAPS, Ambulatórios); 

 3 - Implantar programa de prevenção que envolva a rede intersetorial (Saúde, educação, 

habitação, esportes, cultura, etc); 

 4 - Ampliar o RH via concurso público; 

 5 - Ampliar a atenção básica e os NASFs, com foco no humanizasus  voltado à atenção 

aos casos aguados; 

 6 - Promover educação permanente para trabalhadores da rede municipal de saúde para 

o preenchimento e envio do SINAN; 

 7- Elaborar indicadores, diagnósticos e incentivo a produções científicas na área de 

saúde mental; 

 8 - Garantir acessibilidade ao atendimento imediato às pessoas em risco de suicídio, 

criando um fluxo com profissionais capacitados na RAPS. 

 

Eixo 2: Gestão, financiamento, formação e participação social na garantia de serviços de 

saúde mental. 

a) Formação acadêmica, profissional e desenvolvimento curricular, compatíveis à 

RAPS; 

 Propostas: 

 1 – Retornar a concessão de bolsa educação para os profissionais da area da saúde; 

 2 – Realizar matriciamento e palestras de profissionais já inseridos na saúde mental 

para acadêmicos da area da saúde e profissionais de ESF; 

 3 - Garantir o direito aos servidores de saúde mental de realização de cursos 

(atualização, especialização), incluindo na carga horária de trabalho, além de Incentivar a 

educação continuada (especialização, mestrado, doutorado) dos profissionais na forma de 

inclusão do tempo gasto em formação na carga horária do trabalhador; 

 4 - Criar políticas de incentivo à qualificação profissional; 

 5 - Garantir a supervisão clínica-institucional para todos os dispositivos do programa  
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de Saúde Mental; 

 

 b) Controle social e participação social na formulação e na avaliação da Política de 

Saúde Mental, Álcool e Outras Drogas; 

 Propostas:  

 1 - Criar os conselhos gestores nos dispositivos de saúde mental; 

  

 c) Educação continuada e permanente para os/as trabalhadores/as de saúde 

mental; 

 Propostas: 

 1 – Desenvolver Parceria com a CM UFRJ-Macaé para a educação continuada; 

 2 - Capacitar profissionais que realizam o pré natal na ab para prevenção identificação  

de sofrimento psíquico durante o ciclo gravidico-puerperal; 

  3- Criar os cursos pela prefeitura em parceria com as universidades públicas, garantindo 

a formação permanente dos servidores de saúde mental; 

 

 d) Acesso à informação e uso de tecnologias de comunicação na democratização da 

política de saúde mental; 

 Propostas: 

 1 - Garantir a Informatização da RAPS com divulgação públicas de seus dados; 

 2 – Assegurar financiamento e RH para prestação de no mínimo 3 refeições diárias nos 

CAPS; 

 3 - Adquirir imediatamente os equipamentos de informática (internet, computadores, 

notebooks, impressoras) para toda a rede de saúde mental, inclusive para a utilização dos 

usuários; 

 

 e) Financiamento e responsabilidades nas três esferas de gestão (federal, 

estadual/distrital e municipal) na implementação da política de saúde mental; 

 Propostas: 

 1 – Criar um portal de transparência de repasses das verbas destinadas aos CAPSs 

incluíndo as despesas gerais e manutenção; 
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 2 -Retornar com a alimentação no CAPS,  garantir medicação e profissionais de apoio 

(ASG, recepcionista e porteiro); 

 3 – Impedir o financiamento (com recurso público) de Comunidade Religiosa-

terapeutica para tratamento de saúde; 

 4 - Utilizar todos os recursos financeiros destinados à Saúde mental para os dispositivos 

oficiais de Saúde mental; 

 5 - Garantir o uso dos recursos com celeridade para custeio dos insumos e prestação de 

serviço para saúde mental, independe do de serem objetos de outros processos administravivos 

 

 f) Acompanhamento da gestão, planejamento e monitoramento das ações de saúde 

mental. 

 Propostas: 

 Nenhuma 

 

 g) Terceirização, rotatividade, perda de direitos e condições de trabalho na rede 

de saúde mental.  

 Propostas: 

 1 - Proibir a tercerização da RAPS e de seus trabalhadores e da gestão; 

 2 - Impedir a utilização de OSs e outras formas indiretas e privatizantes de gestão; 

 

Eixo 3: Política de saúde mental e os princípios do SUS: Universalidade, Integralidade e 

Equidade 

 

 a) Intersetorialidade e integralidade do cuidado individual e coletivo da Política de 

Saúde Mental; 

 Propostas: 

 1 – Realizar assembléias gerais de múltiplas secretarias em conjunto; 

 2 - Garantir que todas as ESF/UBS implementem a PNSM em sua rede, em especial 

no acolhimento; 

 3 - Criar comitê intersetorial, com integrantes da Cultura, Esporte, Educação, MP,  

Habitação e profissionais de Saúde Mental, para encontros regulares; 
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  4 - Implementar as práticas integrativas e complementares na RAPS 

  

 b) Equidade, diversidade e interseccionalidade na política de saúde mental; 

 Propostas: 

 1 – Implementar  multiplos grupos terapeuticos de diferentes faixas etarias de forma 

intersetorial com outras secretarias. 

 2 - Promover  políticas voltadas pra a saúde mental das populações negras, indígenas, 

riberinhas, assentados, LGBTQIAPN+ e pessoas com deficiências. 

  

 c) Garantia do acesso universal em saúde mental, atenção primária e promoção da 

saúde, e práticas clínicas no território; 

 Propostas: 

 1 – Capacitar as equipes de ESFs/ UBS em matriciamento; 

 2 - Capacitar ACS para realizar busca ativa e indentificar pessoas com sofrimento 

mental nos territórios 

 3 - Criar equipe multiprofissional especializada na Atenção integral da Saúde da Mulher 

em Sofrimento Mental; 

 4 - Efetivar a política de matriciamento na atenção básica pelos CAPS e NASF; 

  

 d) Reforma psiquiátrica, reforma sanitária e o SUS. 

 Propostas: 

 1 - Garantir as Conquistas da reforma psiquiátrica e da reforma sanitária sem 

retrocessos assistenciais e financeiros; 

 2 - Fomentar a criação de uma associação e estímulos aos movimentos sociais da luta 

antimanicomial; 

 

 

Eixo 4: Impactos na saúde mental da população e os desafios para o cuidado psicossocial 

durante e pós-pandemia  

 a) Agravamento das crises econômica, política, social e sanitária e os impactos na 

saúde mental da população principalmente as vulnerabilizadas; 
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Propostas: 

 1 - Garantir um auxílio financeiro para famílias e usuários dos CAPS em situação de 

desemprego e vulnerabilidade alimentar. 

 

 b) Inovações do cuidado psicossocial no período da pandemia e possibilidade de 

continuar seu uso, incluindo-se, entre outras, as ferramentas à distância; 

 Propostas: 

 1 - Garantir o financiamento municipal, estadual e nacional nos CAPS, RT e centros de 

acolhimento 

 

 c) Saúde do(a) trabalhador(a) de saúde e adoecimento decorrente da precarização 

das condições de trabalho durante e após a emergência sanitária. 

 Propostas: 

 1 – Garantir exames e consultas periódicas, e atividades integrativas continuadas; 

 2 – Garantir suporte terapêutico (assistência em saúde mental) aos trabalhadores da 

RAPS 

 

7 – Referências 

 

BASAGLIA, F. Escritos Selecionados em Saúde Mental e Reforma Psiquiatrica. Rio de 

Janeiro: Garamond, 2005. (Organização de Paulo Amarante) 

 

https://macae.rj.gov.br/noticias/leitura/noticia/macae-realiza-a-iii-conferencia-municipal-de-

saude-mental#prettyPhoto[foto]/5/ 

 

Divulgações no Portal da Prefeitura, Twitter, Facebook e Instagram da Prefeitura. 
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Macaé, 28 de abril de 2022. 

 

Aline Vilhena Lisboa 

Redatora e coordenadora adjunta da relatoria 

Conselheira Municipal de Saúde 

 

Valter Silva Figueiredo  

Coordenador adjunto da Relatoria  
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Coordenador Geral da Relatoria  
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